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RESUMO INFORMATIVO: O presente artigo é re-
sultado da análise do novel artigo 285-A do Código de 
Processo Civil (CPC), o qual engendrou o julgamento 
liminar de mérito do processo, tendo sido utilizado 
o método axiomático quanto ao procedimento e da 
máxima verossimilhança quanto à abordagem e as 
técnicas de documentação direta e indireta. A finali-
dade do presente texto é aferir a aplicabilidade do jul-
gamento liminar com resolução de mérito no âmbito 
do processo judicial eleitoral, bem como apresentar as 
delineações que norteiam a aplicação do instituto em 
questão.
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1. Introdução
O ideal do sistema processual mais célere e efetivo, 

que concretize a chamada função social do proces-
so, é o norte de uma bússola jurídica, não apenas do  
Brasil, mais de todos os países, na atualidade.
No Brasil, tal assertiva resta comprovada pelas suces-
sivas alterações perpetradas no Código de Proces-
so Civil (CPC), tendo sido efetivada a terceira fase da  
reforma no referido digesto.

O sistema processual civil pátrio, outrora ridiculari-
zado e adjetivado de moroso, custoso e insatisfatório, 
segundo Almeida Júnior (2006), desestimulou o aces-
so do cidadão ao Poder Judiciário.

Tal panorama começou a mudar em 1994, com 
a chamada “primeira onda reformista” do CPC, com 
a edição das Leis nos 8.950/94, 8.951/94, 8.952/94, 
8.953/94 e 9.079/95.

A “segunda onda reformista” do CPC foi deflagra-
da com a edição das Leis nos 10.352/01, 10.358/01 e 
10.444/02.

Já a “terceira onda reformista” do CPC concerne às 
Leis nos 11.232/2005, 11.276/06, 11.277/06, 11.280/06, 
11.341/06, 11.382/06, 11.418/06, 11.419/06, 11.441/07, 
11.672/08 e 11.694/08.

As alterações realizadas pelos diplomas normati-
vos acima discriminados visam, como observa Garcia 
(2006), primordialmente, à agilização e à eficácia do 
provimento jurisdicional.

É nesse contexto que se pretende, dentre outros 
fatores, analisar as alterações promovidas especifica-
mente pela Lei n° 11.277/06.

Nesse turno, impende, desde já, ressaltar que a Lei 
n° 11.277, de 07 de fevereiro de 2006, acrescentou o 
art. 285-A ao CPC, com a seguinte redação:

Art. 285-A Quando a matéria controvertida for uni-
camente de direito e no juízo já houver sido proferi-
da sentença de total improcedência em outros casos 
idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida 
sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

O sistema processual civil pátrio,  
outrora ridicularizado e adjetivado de 
moroso, custoso e insatisfatório deses-
timulou o acesso do cidadão ao Poder 
Judiciário.
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prolatada.
§ 1º Se o autor apelar, é facultado ao juiz decidir, 

no prazo de 05 (cinco) dias, não manter a sentença e 
determinar o prosseguimento da ação.

§ 2º Caso seja mantida a sentença, será ordenada 
a citação do réu para responder ao recurso (BRASIL, 
1973).

Destarte, segundo Didier Jr. (2007), o novel regime 
inclui no rol de hipóteses de julgamento liminar de 
mérito, já então constituído pelo reconhecimento da 
prescrição e da decadência, o julgamento imediato de 
causas repetitivas.

Desta forma, preenchidos os requisitos (matéria 
controvertida unicamente de direito e no Juízo já hou-
ver sido proferida sentença de total improcedência 
em outros casos idênticos), há a possibilidade de jul-
gamento liminar da causa com resolução de mérito, 
julgando-se improcedente o pedido, dispensando-se 
inclusive a citação da parte adversa.

Não obstante, no que pese haver um avanço no 
caminho da celeridade e da efetividade da tutela ju-
risdicional, com a edição da Lei n° 11.277/06, impende 
analisar, em especial, as nuanças procedimentais do 
novel art. 285-A do CPC, em face do sucinto regula-
mento efetuado pelo legislador quanto à aplicação de 
tal dispositivo legal.

Ademais, impõe-se um estudo do novel regime 
jurídico enquanto uma nova possibilidade para a efe-
tivação e a celeridade jurisdicionais.

Nesse diapasão, serão analisadas as alterações 
promovidas no sistema processual pátrio, especifica-
mente pela Lei n° 11.277/06, a fim de se averiguar se 
os anseios reformistas foram alcançados.

Outrossim, serão aferidas a posição topográfica do 
art. 285-A do CPC e a possibilidade de sua aplicação 
no processo judicial eleitoral.

Posteriormente, será estabelecida uma denomina-
ção técnica para o instituto previsto no art. 285-A do 
CPC.

Em seguida, serão elucidadas as hipóteses de jul-
gamento liminar de mérito, com a análise de procedi-
mentos afetos à aplicação do art. 285-A do CPC.

Outros fatores a serem analisados são os requisi-
tos autorizadores da aplicação do art. 285-A do CPC; 
se o precedente paradigma deve estar transitado em 

julgado; nuanças procedimentais na execução do art. 
285-A do CPC, dentre os quais os reflexos do julga-
mento liminar do mérito do processo sobre os ônus 
sucumbenciais; a compatibilidade do art. 285-A com 
o § 1º do art. 518, ambos do CPC; e a possibilidade de 
aplicação da “teoria da causa madura” no julgamento 
efetivado com espeque no art. 285-A do CPC.

Ante tais considerações, afetas ao problema e à 
metodologia, oportuno trazer à lume o fato de que, 
segundo Rosa (1999), citando RADBRUCH e RECA-
SÉNS, a primeira missão do Direito era a segurança e 
a certeza; a segunda, a justiça, na visão de RADBRU-
CH. De outro lado, para RECASÉNS era a certeza e a 
segurança no justo.

No justo, resta implícito o direito fundamental à 
efetividade do processo, também denominado de 
direito de acesso à jurisdição ou direito à ordem ju-
rídica justa.

Segundo Araújo (2001), a efetividade da tutela ju-
risdicional não está contida apenas no direito formal 
de provocar a atuação do Estado, mas também e fun-
damentalmente o de conseguir, em prazo adequado, 
uma decisão justa e com potencial de atuar eficaz-
mente no plano dos fatos.

Nesse turno, irretorquivelmente, o novel art. 285-
A do CPC, introduzido no ordenamento jurídico pá-
trio pela Lei n° 11.277/06, revela-se como um instru-
mento importante para a economia processual e a 
efetividade da tutela jurisdicional.

Tramitam no Poder Judiciário pátrio centenas, 
quiçá milhares, de processos repetitivos, cujas peti-
ções iniciais, por vezes, correspondem a formulários 
impressos e disponibilizados a um grande número 
de cidadãos, mormente em querelas afetas à seara 
do funcionalismo público e das obrigações tributá-
rias e previdenciárias. Para esses efeitos foi introduzi-
do o art. 285-A no CPC.

Quanto à constitucionalidade do art. 285-A do 
CPC, discussão que não será objeto do presente, su-
giro a análise do artigo “Análise das teorias neoinsti-
tucionalista e instrumentalista do processo. Reflexos 
sobre a constitucionalidade do art. 285-A do CPC”, 
de minha autoria, publicado na Revista do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do Pará n° 1, v. 1, maio/
ago, 2009 .1

1Disponível em: <http://www.tre-pa.jus.br/jurisprudencia/revista-eletronica>.
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Tramitam no Poder Judiciário milhares 
de processos repetitivos, cujas peti-
ções iniciais, correspondem a formulá-
rios impressos, disponibilizados a um 
grande número de cidadãos.

Estando em termos a petição inicial, o 
juiz ordena a citação do réu; do man-
dado constará que, não sendo contes-
tada a ação, se presumirão aceitos pelo 
réu, como verdadeiros, os fatos articu-
lados pelo autor.
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28 2. Posição topográfica do art. 285-A no CPC
Impende, inicialmente, trazer à baila a posição 

topográfica do art. 285-A no digesto processual civil.
O referido dispositivo legal foi acrescido na Seção 

I (“Dos requisitos da petição Inicial”), do Capítulo I 
(“Da petição inicial”), do Título VIII (“Do procedimen-
to ordinário”), do Livro I (“Do processo de conheci-
mento”) do CPC.

Desta feita, o art. 285-A do CPC passou a ser a 
derradeira prescrição da seção afeta aos requisitos 
da petição inicial, encontrando-se após o art. 285, o 
qual preceitua: “Estando em termos a petição inicial, 
o juiz a despachará, ordenando a citação do réu, para 
responder; do mandado constará que, não sendo 
contestada a ação, se presumirão aceitos pelo réu, 
como verdadeiros, os fatos articulados pelo autor” 
(BRASIL, 1973).

Nesse turno, o novo regramento incluiu mais 
uma possibilidade ao magistrado, ou colegiado, na 
hipótese de competência originária, quando do pri-
meiro contato com a inicial, quando então, ao invés 
de despachá-la ordenando a citação da parte de-
mandada, se preenchidos os requisitos processuais 
autorizadores para tanto, será promovido o julga-
mento liminar de mérito, sendo julgados improce-
dentes os pedidos autorais.

Oportuno registrar que o novel art. 285-A do 
CPC, no que pese disciplinar o procedimento ordi-
nário, excetuada disposição expressa em sentido 
contrário, é aplicável a todos os procedimentos, in-
clusive nos especiais e no procedimento sumário.

Tal assertiva resulta de raciocínio análogo ao 
aplicado à antecipação dos efeitos da tutela, a qual, 
segundo Santos (2007), pode ser concedida em 
qualquer procedimento.

Para consecução de seu desiderato, o procedi-
mento ordinário fraciona-se, em regra, em quatro 
fases: postulatória, saneamento, instrutória e deci-
sória.

Sob tal prisma, o art. 285-A do CPC manifesta-
-se ainda na fase postulatória, na qual a parte auto-
ra manifesta sua pretensão através da exordial e o 
magistrado, caso se façam presentes os requisitos 
previstos no mandamento legal em questão, pode 
promover o julgamento liminar de mérito, pronun-
ciando a improcedência dos pedidos formulados na 
inicial.

Na verdade, há uma concentração de atividades 
processuais em uma fase procedimental sui generis, 
havendo a extinção do feito, com resolução de mé-
rito, antes mesmo da formação da relação jurídica-
-processual.

3. Nomenclatura do instituto
De outro lado, o instituto do novo art. 285-A do 

CPC pode ser chamado de “julgamento liminar com 
resolução de mérito do processo” ou, resumidamen-
te, de “julgamento liminar de mérito”.

Mister ressaltar que o julgamento com espeque 
no referido dispositivo legal traz ínsito um julgamen-
to liminar, ou seja, célere, o que não significa que o 
mesmo seja prematuro.

Outrossim, tal julgamento incide sobre o mérito 
do processo, sendo cabível na hipótese de total im-
procedência dos pedidos autorais.

Destaque-se, ainda, que a Terceira Turma do Tri-
bunal Regional Federal da 5ª Região utilizou a no-
menclatura “julgamento ultra-antecidado da lide” 
(AC 410026, processo 200683000117598/PE, Terceira 
Turma, DJU de 29/06/2007, p. 812, Relator Desem-
bargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima).

Não obstante, a terminologia “julgamento ultra-
-antecipado da lide” possui um fator negativo, qual 
seja: o julgamento antecipado da lide, nos termos do 
art. 330 do CPC, somente se efetiva quando há a per-
feita formação da relação jurídica-processual, com a 
citação da parte adversa.

Desta forma, a fim de diferenciar os institutos 
dos arts. 330 e 285-A do CPC, não é aconselhável a 
adoção da nomenclatura em questão, sendo prefe-
rível “julgamento liminar com resolução de mérito 
do processo” ou, em epítome, “julgamento liminar de 
mérito”.

4. Gênese do art. 285-A do CPC
O julgamento liminar do mérito do processo não 

é instituto integralmente inédito no ordenamento 
jurídico pátrio, havendo, antes da edição da Lei n° 
11.277/06, norma que previa medida similar, especi-
ficamente na hipótese de julgamento de processos 
de competência originária do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

Nesse sentido, os Ministros Relatores do STF e do 
STJ estão autorizados, monocraticamente, a negar 

Não é aconselhável a adoção da no-
menclatura em questão, sendo preferí-
vel “julgamento liminar com resolução 
de mérito do processo” ou, “julgamen-
to liminar de mérito”.

D O U T R I N A

Há uma concentração de atividades 
processuais em fase procedimental sui 
generis, havendo a extinção do feito, 
com resolução de mérito, antes mesmo 
da formação da relação jurídica-pro-
cessual.
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seguimento “a pedido ou recurso manifestamente 
intempestivo, incabível ou improcedente, ou, ainda, 
que contrariar, nas questões predominantemente de 
direito, Súmula do respectivo Tribunal”, nos termos 
do art. 38 da Lei nº. 8.038/90, o qual prevê:

O Relator, no Supremo Tribunal Federal ou no Su-
perior Tribunal de Justiça, decidirá o pedido ou o re-
curso que haja perdido seu objeto, bem como nega-
rá seguimento a pedido ou recurso manifestamente 
intempestivo, incabível ou, improcedente ou ainda, 
que contrariar, nas questões predominantemente de 
direito, Súmula do respectivo Tribunal (BRASIL, 1990).

Desta sorte, em sede de julgamento de processos 
de competência originária do STF e do STJ e inexis-
tindo juízo negativo de admissibilidade, há anterior 
previsão para a efetivação de julgamento liminar 
do mérito do processo, situação em que é possível, 
assim como na previsão do art. 285-A do CPC, con-
cretizar-se o julgamento antes da citação da parte 
adversa (por exemplo, em uma ação cível originária, 
o Relator, Ministro do STF, poderá negar, monocrati-
camente, pedido manifestamente intempestivo, in-
cabível ou improcedente). 

Oportuno, ainda, consignar que o art. 38 da Lei  
n° 8.038/90 foi codificado, conforme se infere do at. 
557 do CPC, o qual prevê, em seu caput:

Art. 557.  O relator negará seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, pre-
judicado ou em confronto com súmula ou com ju-
risprudência dominante do respectivo tribunal, do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior 
(BRASIL, 1973).

Neste sentido, o caput do art. 557 do CPC prevê 
que o “relator negará seguimento a recurso manifes-
tamente inadmissível, improcedente, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou com jurisprudên-
cia dominante do respectivo tribunal, do Supremo 

Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior” (BRASIL, 
1973), também espécie de julgamento liminar do 
mérito do processo. Contudo, a aplicação deste dis-
positivo legal não pode se efetivar antes da citação 
da parte adversa (como ocorre no art. 285-A do CPC), 
tendo em mira que versa sobre julgamento de re-
cursos, e não sobre julgamento de ação em sede de 
competência originária.

De outro turno, pode-se entender que o art. 285-
A do CPC também reflete o julgamento antecipado 
da lide, previsto no art. 330 do CPC, e o julgamento 
antecipado recursal, objeto do art. 515, § 3°, do CPC.

Não obstante, naquelas hipóteses há um julga-
mento após a formação da relação jurídica-proces-
sual.

Desta forma, o novel instituto pode ser conside-
rado uma extensão, quiçá um aperfeiçoamento, dos 
arts. 38 da Lei n° 8.038/90 e 330, 515, § 3°, e 557 do 
CPC.

5. Aplicabilidade do art. 285-A do CPC no 
processo judicial eleitoral

Da mesma forma que, salvo disposição expressa 
em sentido oposto, o art. 285-A do CPC é aplicável 
aos procedimentos especiais e ao procedimento co-
mum sumário, bem como nos Juizados Especiais Cí-
veis, também o é no processo judicial eleitoral.

Oportuno destacar que não há incompatibilidade 
entre o julgamento liminar de mérito do processo e o 
processo judicial eleitoral. Diferentemente, há plena 
compatibilidade entre ambos, uma vez que o proces-
so eleitoral deve ser eficaz e célere, a fim de concreti-
zar a democracia.

Acrescente-se, ainda com vista a solidificar a apli-
cação do novel instituto na sede do processo judicial 
eleitoral, que o preceito inserto no art. 272, parágrafo 
único, do CPC assevera: “O procedimento especial e 

Os Ministros Relatores do STF e do STJ 
estão autorizados, monocraticamente, 
a negar seguimento a pedido ou recur-
so manifestamente intempestivo, inca-
bível ou improcedente.

Não há incompatibilidade entre o jul-
gamento liminar de mérito do proces-
so e o processo judicial eleitoral. Há 
plena compatibilidade entre ambos.

D O U T R I N A

A aplicação deste dispositivo não pode 
se efetivar antes da citação da parte 
adversa, tendo em mira que versa so-
bre julgamento de recursos.

o procedimento sumário regem-se pelas disposições 
que lhes são próprias, aplicando-se-lhes, subsidiaria-
mente, as disposições gerais do procedimento ordi-
nário” (BRASIL, 1973).

A respeito, impende trazer à baila jurisprudên-
cia que ratifica a aplicação do art. 285-A do CPC no  
âmbito do processo judicial eleitoral: RP - REPRESEN-
TAÇÃO nº 622819 – TRE/João Pessoa/PB
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Acórdão nº 818 de 23/09/2010
Relator(a) SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES
Publicação: PSESS - Publicado em Sessão
Ementa: REPRESENTAÇÃO. PRELIMINAR. INÉPCIA DA 
INICIAL. NÃO ACOLHIMENTO. MÉRITO. PROPAGANDA 
IRREGULAR. GUIA ELEITORAL. RÁDIO. INVASÃO. MA-
JORITÁRIA NA PROPORCIONAL. NÃO CARACTERIZA-
ÇÃO. JULGAMENTO DA MESMA MATÉRIA. TRIBUNAL 
PLENO. ART. 285-A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
IMPROCEDÊNCIA (grifo próprio).

RP - REPRESENTAÇÃO nº 110 – TRE/Palmas/TO
Acórdão nº 110 de 08/10/2009
Relator(a) MARCELO CESAR CORDEIRO
Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Tomo 

177, Data 13/10/2009, Página 04
Ementa: ELEIÇÕES 2006. REPRESENTAÇÃO. PESSOA 

FÍSICA. DOAÇÃO PARA CAMPANHA ELEITORAL ACIMA 
DO LIMITE LEGAL. INOCORRÊNCIA. DECLARAÇÃO DE 
ISENTO. LICITUDE DA DOAÇÃO. PRESUNÇÃO. APLICA-
ÇÃO DO ART. 285-A DO CPC. IMPROCEDÊNCIA.

1. Tendo a representada apresentado declara-
ção de isenta e considerando que doou apenas R$ 
1.000,00, (mil reais), valor inferior a 10% (dez por cen-
to) do valor máximo da faixa de isenção do imposto 
de renda pessoa física para o exercício 2006, ano-ca-
lendário de 2005, não há como afirmar a ilicitude da 
doação, não sendo competência da Justiça Eleitoral 
realizar investigação tributária.

2. Considerando que a matéria é exclusivamente 
de direito e que este Tribunal já proferiu diversas deci-
sões de total improcedência em feitos em que se de-
monstrou a isenção dos representados, preenchidos 
os requisitos dos art. 285-A do CPC, sendo desneces-
sária a citação da representada, impõe-se a improce-
dência desta representação.

3. Unânime (grifo próprio).
RP - REPRESENTAÇÃO nº 100 - TRE/Palmas/TO
Acórdão nº 100 de 29/09/2009
Relator(a) MARCELO CESAR CORDEIRO
Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Tomo 

171, Data 01/10/2009, Página 02/03
Ementa: ELEIÇÕES 2006. REPRESENTAÇÃO. PESSOA 

FÍSICA. DOAÇÃO PARA CAMPANHA ELEITORAL ACIMA 
DO LIMITE LEGAL. INOCORRÊNCIA. DECLARAÇÃO DE 
ISENTO. LICITUDE DA DOAÇÃO. PRESUNÇÃO. APLICA-
ÇÃO DO ART. 285-A DO CPC. IMPROCEDÊNCIA.

1. Tendo o representado apresentado declaração 
de isento e considerando que a sua doação efetuada 
não ultrapassa o limite permitido à faixa dos isentos 
do imposto de renda pessoa física para o exercício 
2006, ano-calendário de 2005, não há como afirmar a 
ilicitude da doação, não sendo competência da Justiça 
Eleitoral realizar investigação tributária.

2. Considerando que a matéria é exclusivamente 
de direito e que este Tribunal já proferiu diversas deci-
sões de total improcedência em feitos em que se de-
monstrou a isenção dos representados, preenchidos 
os requisitos dos art. 285-A do CPC, sendo desneces-
sária a citação do representado, impõe-se a improce-
dência desta representação.

3. Unânime.
RP - REPRESENTAÇÃO nº 394774 - TRE/Campo 

Grande/MS
Acórdão nº 6803 de 15/09/2010
Relator(a) RENATO TONIASSO
Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data 

15/9/2010
Ementa: RECURSO. REPRESENTAÇÃO. DIREITO DE 

RESPOSTA. JUIZ AUXILIAR. PRELIMINAR DE INTEMPES-
TIVIDADE DO PEDIDO E DE FALTA DE DIALETICIDADE. 
REJEITADAS. PROPAGANDA ELEITORAL. AUTORIA DE 
EMENDA. INTENÇÃO DELIBERADA DE ENGANAR E ILU-
DIR OS ELEITORES. PROPAGANDA QUE INTENCIONA 
COLHER DIVIDENDOS ELEITORAIS INDEVIDAMENTE. 
ALEGAÇÕES IMPROCEDENTES. CRÍTICA POLÍTICA CO-
MUM AO EMBATE ELEITORAL. RECURSO IMPROVIDO. 
FEITO EXTINTO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.

Tendo sido interposto agravo regimental em face 
de decisão monocrática proferida por juiz auxiliar, 
deve ele ser recebido como recurso nos termos do 
art. 33 da Resolução TSE n.º 23.193/2000. Mantido o 
decisum que indeferiu, de plano, a representação, 
determina-se o acolhimento das contrarrazões, con-
forme os arts. 285-A, § 2.º, do CPC e 33, caput e § 1.º, 
da resolução de regência, bem como a manifestação 
ministerial.

O pedido de direito de resposta, em face de pro-
paganda no horário eleitoral gratuito, deve ser apre-
sentado no prazo de 24 horas a partir da veiculação da 
ofensa, que será contado do término do bloco em que 
veiculada a última inserção que contenha ofensa ou 
divulgação de fato inverídico.

A aplicação do art. 285-A do CPC ocorre 
em momento no qual não houve a for-
mação da relação jurídica-processual: 
efetiva-se antes da citação da parte.

D O U T R I N A

Não existe lógica alguma em se admi-
tir que o magistrado possa julgar em 
conformidade com julgamentos do Ju-
ízo em casos idênticos quando possui 
jurisprudência predominante em sen-
tido contrário.
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Considerado o horário das 20h10min do dia 

27.8.2010, o prazo encerrar-se-ia às 20h10 do dia 
28.8.2010 (art. 132, § 4.º, do Código Civil). Contudo, 
o protocolo deste Tribunal funcionou até às 19 horas 
(Portaria PRE n.º 267/2010), tendo-se que o prazo em 
questão se conta em horas (de minuto a minuto), con-
clui-se que o lapso temporal se prorroga até a primeira 
hora do dia seguinte. Ocorrendo que esse correspon-
de a um domingo, data em que o protocolo passou 
a funcionar somente a partir das 13h, tempestivo é o 
pedido de direito de resposta, já que protocolizado às 
13h do dia 29. Preliminar rejeitada.

A propaganda impugnada não pode ser rotulada 
como afirmação sabidamente inverídica, ou inver-
dade pública e notória, já que a publicidade apenas 
menciona que o candidato representado ajudou a 
liberar os recursos perante o governo federal, tendo 
isto sido comprovado nos autos. Embora o recorrente 
defenda que não foi o recorrido o autor da emenda 
que alocou os respectivos recursos, a propaganda 
nada menciona quanto a esse tocante, não podendo 
por isso ser considerada inverídica. E, ainda que fos-
se o caso de dúvida quanto à exatidão da informação 
por inverdade ou omissão, essa situação igualmente 
não permite o direito de resposta pleiteado, já que a 
lei exige que a afirmação seja sabidamente inverídica, 
o que não se demonstra nos autos, não tendo ademais 
a propaganda atingido os autores da representação.

Provimento negado, mantendo, com resolução de 
mérito, a decisão monocrática que negou seguimento 
à presente representação.

6. Hipóteses de aplicação do art. 285-A do 
CPC

Ultrapassadas as considerações acima delineadas, 
cumpre trazer à lume o caput do art. 285-A do CPC, 
para a análise dos requisitos autorizadores do julga-
mento liminar de mérito do processo:

Quando a matéria controvertida for unicamente 
de direito e no juízo já houver sido proferida senten-
ça de total improcedência em outros casos idênticos, 
poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, 
reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada 
(BRASIL, 1973).

Desta forma, o julgamento de que trata o art. 285-
A do CPC possui como pressupostos: a matéria con-
trovertida ser unicamente de direito e no Juízo já tiver 
sido proferida sentença de integral improcedência em 
outros casos idênticos.

De plano, quanto ao primeiro requisito, registre-se 
que, tecnicamente, inexiste ação cujo objeto concirna 
à matéria unicamente de direito, devendo tal expres-
são ser entendida como divergência afeta às conse-
qüências jurídicas de fato, sobre o qual as partes não 
possuem dissensão.

Nesse sentido, a exigência de matéria controver-
tida unicamente de direito, prevista no art. 285-A do 

CPC, deve ser interpretada como matéria predomi-
nante de direito (onde há apenas o debate sobre as-
pectos normativos da ação), que prescinda de dilação 
probatória, nos moldes do art. 38 da Lei n° 8.038/90.

De outro turno, observe-se que a aplicação do art. 
285-A do CPC ocorre em momento no qual não hou-
ve a formação da relação jurídica-processual, ou seja, 
efetiva-se antes da citação da parte demandada.

Assim, sua incidência é deflagrada antes da forma-
ção da lide, inexistindo, desta forma, possibilidade de 
existência de matéria controvertida. Tal contradição 
é dirimida por uma interpretação teleológica, deven-
do ser entendido que o art. 285-A do CPC deve inci-
dir sobre feitos em que a pretensão da parte autora, 
em tese, sinalize a formação, em sede de apelação, de 
uma controvérsia sobre a repercussão jurídica de um 
determinado fato, este sim incontroverso.

De outro lado, a aplicação do art. 285-A do CPC exi-
ge que no Juízo já tenha sido proferida sentença de 
total improcedência em outros casos idênticos.

Destarte, tal requisito, indelével, exige que todos 
os pedidos formulados pela parte autora sejam julga-
dos improcedentes, pelo que a existência de senten-
ça anterior que julgou improcedente apenas um dos 
pedidos apresentados não possui o condão de auto-
rizar a aplicação do art. 285-A do CPC, posto que não 
é permitido o fracionamento do feito, passando a tra-
mitar na primeira instância o pedido não contido no 
precedente judicial e na segunda instância o pedido 
liminarmente rejeitado, por força do citado dispositivo 
legal.

Quanto à expressão “casos idênticos” (BRASIL, 
1973), elucide-se que esta deve ser entendida como 
identidade de fundamentação jurídica entre a de-
manda paradigma e aquela em que será aplicado o 
julgamento liminar de mérito do processo, pelo que 
havendo novos argumentos jurídicos, não apreciados 
no paradigma, resta vedada a aplicação do dispositivo 
em questão.

De outra sorte, o art. 285-A do CPC, ao mencionar 
“casos idênticos” (BRASIL, 1973), não quer dizer “ações 
idênticas” (ou seja, que possuam as mesmas partes, 
a mesma causa de pedir e o mesmo pedido), pois tal 
interpretação conduz, como destaca Theodoro Júnior 
(2007), à configuração de litispendência (art. 301, § 1º, 
do CPC) ou mesmo da coisa julgada.

D O U T R I N A

A sentença paradigma pode decorrer 
da conjugação de vários precedentes, 
com julgamentos de total improce-
dência (...) para formar um único para- 
digma para a aplicação do art. 285-A 
do CPC.
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Registre-se que não é requisito a existência, no Ju-
ízo, de uma pluralidade significativa de “casos idênti-
cos” (BRASIL, 1973) ou que o processo se refira a ques-
tões de massa ou de efeito multiplicador, no que pese 
serem estes os processos nos quais, na prática, incidirá 
a aplicação do art. 285-A do CPC.

Ademais, tal requisito não deve possuir interpre-
tação literal, sendo sua utilização restringida a prece-
dentes do próprio Juízo. Assim, é recomendável sua 
interpretação teleológica, pelo que se incluem (além 
dos julgados do Juízo a quo) os precedentes dos tri-
bunais, em especial dos de instância extraordinária, 
entendimento este que guarda consonância com 
o objetivo das reformas processuais, que elevam o 
valor dos acórdãos e súmulas dos Tribunais Superio-
res, como se percebe da redação conferida pela Lei 
n° 9.756/98, que deferiu nova redação ao art. 557 do 
CPC, bem como daquela estabelecida ao art. 518, § 
1°, do CPC, pela Lei n° 11.277/06.

Nesse sentido, Gajardoni (2008) ensina que:
É interessante notar que o sistema tanto quer a 

preservação dos enunciados de súmulas de jurispru-
dência dominante - pelo seu manifesto predicado de 
previsibilidade - que, além de permitir o julgamento 
da improcedência inaudita altera pars, admite que o 
juiz não receba a eventual apelação oposta (art. 515, 
parágrafos, do CPC), não interponha reexame neces-
sário (art. 475, § 3º, do CPC), e eventual agravo da de-
cisão que não recebeu a apelação seja desacolhido 
monocraticamente e de plano (art. 557, § 1º-A, do 
CPC).

Outrossim, a interpretação teleológica ora suge-
rida encontra supedâneo no princípio supralegal da 
razoabilidade, posto que se o art. 285-A do CPC pode 
ser deflagrado por um precedente judicial de primei-
ra instância, com mais razão o pode ser por um profe-
rido por instância extraordinária, bem como por uma 
súmula de Tribunal Superior, mormente quando se 
tratar de súmula de caráter vinculante.

Ademais, Marinoni e Arenhart (2006, p. 113) ob-
servam que não existe lógica alguma em se admitir 
que o magistrado possa julgar em conformidade 
com julgamentos do Juízo em casos idênticos quan-
do segunda instância ou instância extraordinária 
possui jurisprudência predominante em sentido 
contrário ou mesmo editou súmula em antítese aos 
julgamentos de primacial instância. Desta forma, os 
precedentes judiciais de segunda instância e, em 
especial, de instância extraordinária devem sempre 
nortear a aplicação do art. 285-A do CPC.

A fim de ensejar vigor à tese acima delineada, 
traz-se à baila o seguinte julgado:

Acórdão. Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO. 
Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL – 1214369. Processo: 
200661140028721. UF: SP. Órgão Julgador: TERCEI-
RA TURMA. Data da decisão: 21/11/2007. Fonte: DJU. 

Data: 05/12/2007. Página: 141. Relator(a) JUIZA CE-
CILIA MARCONDES. Decisão: Vistos e relatados estes 
autos em que são partes as acima indicadas. Decide a 
Terceira Turma do Egrégio Tribunal Regional Federal 
da Terceira Região, por unanimidade, negar provi-
mento à apelação, nos termos do relatório e voto, que 
integram o presente julgado. Ementa: EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. ACRÉSCIMOS. MATÉRIA PACIFI-
CADA NO ÂMBITO DOS TRIBUNAIS. JULGAMENTO 
COM BASE NO ART. 285-A DO CPC, ACRESCENTADO 
PELA LEI Nº 11.277/06. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO. NÃO CONFIGURAÇÃO. SENTENÇA 
MANTIDA. 1. Trata-se de apelação em  face de sen-
tença que, em embargos opostos à execução fiscal 
ventilando excesso de execução pela incidência da 
taxa Selic, multa e encargo previsto no Decreto-lei 
n. 1.025/69, julgou liminarmente e sem a formação 
do regular contraditório improcedente o pedido, ex-
tinguindo o processo nos termos do artigo 285-A do 
Código de Processo Civil. 2. Não viola o princípio do 
contraditório o artigo 285-A e parágrafos do Código 
de Processo Civil, acrescentados pela Lei nº 11.277, 
de 07 de fevereiro de 2006, o qual permite ao juiz 
julgar improcedente pedido idêntico àquele no qual 
anteriormente já havia se manifestado pela total im-
procedência, desde que a matéria seja unicamente 
de direito e que a sentença de mérito idêntica tenha 
sido proferida no mesmo juízo. É o que se verifica no 
presente caso, pois a matéria trazida a julgamento 
não teria o mínimo potencial de sucesso, por já se 
encontrar pacificada no âmbito dos Tribunais. 3. Ade-
mais, desnecessária a juntada de procedimento ad-
ministrativo aos autos, por se tratar de tributo sujeito 
a lançamento por homologação (COFINS), mormente 
porque a embargante limitou-se a discordar do crité-
rio de atualização da dívida, não havendo razão para 
se adiar o julgamento do feito. 4. Improvimento à 
apelação (grifo próprio).

Desta forma, o Tribunal Regional Federal entende 
que paradigma judicial de segunda instância pode 
ensejar a aplicação do art. 285-A do CPC.

Outrossim, o mesmo Tribunal entende que o art. 
285-A do CPC pode ser deflagrado por um preceden-
te judicial proferido por instância extraordinária:

Acórdão. Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO. 
Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO – 299202. 
Processo: 200703000408212. UF: SP. Órgão Julga-

O magistrado dispensará a citação da 
parte demandada e proferirá senten-
ça, reproduzindo o teor do paradigma 
anteriormente prolatado.

32

D O U T R I N A
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dor: SEGUNDA TURMA. Data da decisão: 16/10/2007. 
Fonte: DJU. Data: 14/11/2007. Página: 441. Relator(a)  
JUIZ NELTON DOS SANTOS. Decisão: Vistos, relatados 
e discutidos estes autos, em que são partes as acima 
indicadas. DECIDE a Segunda Turma do Tribunal Re-
gional Federal da 3ª Região, por votação unânime, 
dar provimento ao agravo, na forma do relatório e 
voto constantes dos autos, que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado. Ementa: CONSTITU-
CIONAL E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGU-
RANÇA. SENTENÇA PROFERIDA NOS TERMOS DO ART. 
285-A DO CPC. APELAÇÃO RECEBIDA SOMENTE NO 
EFEITO DEVOLUTIVO. PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA RECURSAL. DEPÓSITO PRÉVIO 
COMO REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DE RECUR-
SO ADMINISTRATIVO. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. 
O procedimento traçado no art. 285-A do Código de 
Processo Civil compatibiliza-se com o processo de 
mandado de segurança, cabendo, porém, ao juiz, ao 
receber a apelação e manter a sentença, determinar a 
notificação do impetrado para prestar informações e 
a intimação da respectiva procuradoria para oferecer 
contra-razões ao recurso. 2. O pedido de antecipação 
da tutela recursal não exige forma rígida, já que sua 
natureza é de simples petição. Assim, seja sob a veste 
de um agravo de instrumento, seja com a roupagem 
de uma cautelar, seja, ainda, como simples petição, a 
parte tem direito a uma resposta à situação de urgên-
cia trazida ao exame do Poder Judiciário. 3. A questão 
pertinente à exigência de recolhimento de parcela 
equivalente a 30% (trinta por cento) do débito como 
condicionante da interposição de recurso adminis-
trativo, nos moldes do determinado pelo art. 126, § 
1º, da Lei n.º 8.213/91, na redação da Lei n.º 9.639/98, 
bem como pelo art. 306 do Decreto nº 3.048/99, teve 
sua discussão encerrada em 28 de março último, 
quando, no julgamento da ADI n.º 1976-7/DF, o C. 
Supremo Tribunal Federal decidiu por sua inconstitu-
cionalidade. 4. Agravo de instrumento provido (grifo 
próprio).

De outro turno, o julgamento paradigma não de-
verá ser, necessariamente, de total improcedência – 
diferentemente do que ocorreu no julgamento com 
espeque no art. 285-A do CPC –, podendo as senten-
ças/acórdãos/súmulas paradigmas consignarem im-
procedência parcial dos pedidos da causa já decidida.

Contudo, a causa sobre a qual incidirá o julga-
mento liminar do mérito do processo deve estar 
contida no precedente paradigma. Se, por exemplo, 
uma sentença paradigma julgou improcedente um 
pedido “A” e procedente um pedido “B” (sendo o in-
deferimento em questão objeto de outros julgados 
no mesmo sentido), em uma ação subseqüente pode 
ser aplicado o art. 285-A do CPC, se nesta for apre-
sentada, com exclusividade e pelas mesmas razões, 

apenas o pedido “A” da ação outrora apreciada.
Acrescente-se, ainda, que a sentença paradigma 

pode decorrer da conjugação de vários precedentes, 
com julgamentos de total improcedência, indivi-
dualmente, ou de procedência parcial dos pedidos, 
quando haverá uma conjugação de decisões de im-
procedência para formar um único paradigma para a 
aplicação do art. 285-A do CPC, sendo engendrado 
um “precedente composto” (MENEZES, 2007b).

Não obstante, impende destacar que o julgamen-
to liminar de mérito somente pode se efetivar se pre-
sentes os pressupostos processuais e as condições da 
ação, devendo ser observados os arts. 13, 267, § 1°, e 
284 do CPC.

Nesse turno, oportuno ressaltar que o julgamento 
de que trata o art. 285-A do CPC, como alhures deli-
neado, consiste em julgamento de mérito. Assim, so-
mente pode se efetivar na hipótese de presença dos 
pressupostos processuais e das condições da ação.

7. Procedimentos afetos ao art. 285-A do 
CPC

Na aplicação do art. 285-A do CPC, o magistrado, 
ou colegiado, na hipótese de competência originária, 
dispensará a citação da parte demandada e proferirá 
sentença, reproduzindo o teor do paradigma ante-
riormente prolatado.

Quanto à dispensa da citação, trata-se de medi-
da que protege o primado constitucional da razoá-
vel duração do processo (art. 5°, LXXVII, CR/88), bem 
como da economia processual e efetividade da tutela 
jurisdicional, uma vez que há redução de custos, de 
atos processuais e de desgaste para as partes.

Nesse sentido, o autor obtém um julgamento de 
mérito de forma célere, podendo, se assim o quiser, 
apresentar rapidamente sua insatisfação às instân-
cias superiores. Do lado da parte demandada, resta 
patente a inexistência de prejuízo decorrente da au-
sência da sua citação, uma vez que o pedido autoral 
terá sido julgado integralmente improcedente.

Cumpre, nesse momento, tecer singela crítica ao 
sistema engendrado pelo art. 285-A do CPC, qual 
seja, a de que é suprimida da parte demandada a fa-
culdade de reconhecer a procedência do pedido au-
toral2, nos termos do art. 269, II, do CPC, bem como 
extirpa a possibilidade de obtenção de conciliação 
judicial, fato este que fortalece a pacificação social. 
Nada obstante, independentemente de ter transi-

2 Segundo NERY JUNIOR e NERY (2006), caso o reconhecimento jurídico do pedido seja formulado por réu capaz e verse sobre direito disponível, ele enseja automática 
procedência dos pedidos autorais, constuindo-se em circunstância limitadora do livre convencimento do juiz.
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O Juiz deve velar pela rápida solução 
do litígio, expressão que deve ser inter-
pretada de forma ampliativa.
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tado em julgado a sentença de improcedência dos 
pedidos autorais, a parte demandada pode, como 
cediço, espontânea e extrajudicialmente, enquanto 
medida de ética e retidão, atender ao pedido então 
formulado.

Quanto à reprodução do teor do paradigma  
anteriormente prolatado, observe-se que não se tra-
ta de efetivação de juntada aos autos de cópia do 
precedente anterior, mas sim de transcrição3  de seu 
teor no corpo da sentença que aplica o art. 285-A do 
CPC, quando então haverá remissão da fundamenta-
ção àquela do processo paradigma.

Tal sentença, outrossim, como destaca Féres 
(2006), possuirá a estrutura prevista no art. 458 do 
CPC, com relatório (obviamente limitado aos termos 
da petição inicial e seus anexos), fundamentação 
(onde haverá a transcrição integral do precedente 
paradigma, sendo apontada a identidade de casos) 
e dispositivo (de total improcedência, repita-se).

Impende destacar que o dispositivo do prece-
dente paradigma não precisa ter transitado em jul-
gado, uma vez que não há exigência legal neste sen-
tido, sendo, ademais, requisito que iria de encontro 
às pretensões reformistas.

Outra questão relevante diz respeito à ciência da 
parte demandada do julgamento com base no art. 
285-A do CPC, quando não há interposição de apela-
ção pela parte autora.

A referida intimação pessoal se impõe, posto que 
o réu possui interesse jurídico na comunicação do 
trânsito em julgado da sentença em questão (art. 
301, VI, do CPC), especificamente para apresentar tal 
fato em Juízo na hipótese de renovação da deman-
da.

Nesse passo, considerando que o réu não pode-
rá ser citado em tal circunstância, uma vez que não 
se manifestará nos autos, pelo que será impossível a 
apresentação de defesa, a referida ciência deverá se 
efetivar na forma de intimação pessoal.

Portanto, havendo a prolação de sentença com 
espeque no art. 285-A do CPC e não sendo apresen-
tada apelação pela parte autora, após o trânsito em 
julgado, deve o magistrado, com alicerce nos arts. 
125, II, e 234, ambos do CPC, intimar o réu, informan-
do do trâmite do processo e da resolução de mérito 
realizada.

Oportuno registrar, nesse turno, que o art. 125, II, 
do CPC determina que o juiz deve “velar pela rápi-
da solução do litígio” (BRASIL, 1973), expressão que 
deve ser interpretada de forma ampliativa. 

Assim, o magistrado deve tomar todas as medi-
das cabíveis não apenas para a solução célere do 
processo que está sendo julgado, mas para que to-
dos os feitos reflexos ou decorrentes do mesmo tam-
bém o sejam.

Portanto, a intimação em questão é medida que 
protege não apenas os interesses da parte demanda-
da, mas também da administração da Justiça.

8. Comentários aos §§ 1º e 2º do art. 285-A 
do CPC

Na hipótese de efetivação de julgamento liminar 
do mérito do processo, sendo julgados improceden-
tes, integralmente, os pedidos autorais, inexistindo 
interposição de recurso de apelação, a sentença, ou 
acórdão, quando se tratar de competência originária 
de tribunais, transitará em julgado.

Diferentemente, sendo apresentada a impugna-
ção interna por excelência, será adotado o procedi-
mento previsto nos §§ 1º e 2º do art. 285-A do CPC.

Em tal hipótese, o magistrado, no prazo impró-
prio de 5 (cinco) dias, poderá, em juízo de retratação, 
manter, ou não, a sentença proferida com espeque 
no art. 285-A, caput, do CPC. Sendo mantida a de-
cisão, o juiz determinará a promoção da citação da 
parte demandada para que ela possa responder tão 
somente ao recurso, apresentando contra-razões, no 
prazo de 15 (quinze) dias. Assim, não é possível, nes-
se momento, a apresentação de contestação.

De outro turno, havendo juízo de retratação po-
sitivo quanto à prolação da sentença apelada, o juiz 
determinará o prosseguimento do feito, nos termos 
do art. 285 do CPC, quando o réu, após sua citação, 
poderá responder ao conteúdo da inicial, desconsi-
derando a existência da apelação então constante 
dos autos. Assim, a contra-razão do recurso de apela-
ção não importa em contestação da ação. Responder 
ao recurso não se confunde com apresentar defesa, 
sendo que tais atos processuais possuem conse-
qüências distintas: a revelia somente ocorre na au-
sência de contestação, não sendo instituto aplicável 
na ausência de contra-razões a recurso de apelação.

Oportuno destacar que o mérito recursal, na ape-
lação afeta ao julgamento liminar de mérito do pro-
cesso, será limitado à inexistência de identidade do 
caso vertente com aquele do paradigma, pelo que 
o Tribunal, entendendo que não seria cabível a apli-
cação do art. 285-A do CPC, não poderá ultrapassar 
o objeto recursal e julgar o mérito da ação, entendi-
mento este alicerçado pelos arts. 128, 460 e 515, §§ 1 
e 3°, do digesto processual civil.

Mister ressaltar, nesse diapasão, que o § 3° do art. 
515 do CPC somente permite o julgamento direto 
pelo Tribunal quando tiver havido sentença que ex-
tinguiu o feito sem resolução de mérito, e não com 
resolução de mérito, como ocorre no art. 285-A do 
CPC.

Ademais, o mérito recursal não pode pleitear a 
reforma da sentença a quo, mas tão somente sua 
cassação (tendo em mira não ser aplicável à espécie 
o art. 285-A do CPC, em face da ausência de um ou 
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3 Nesse sentido: Acórdão, AC 200638040016239, processo 200638040016239/MG, Segunda Turma, e-DJF1 de 14/3/2008, p. 70, Relator Desembargador Federal Francisco de Assis 
Betti.
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de todos seus requisitos autorizadores) ou sua invali-
dação (por exemplo, em face de nulidade decorrente 
de incompetência absoluta) 4.

Portanto, não é possível a reforma da sentença 
com a concessão dos pedidos autorais, no julga-
mento da apelação, posto que a contra-razão desta 
impugnação interna, reitere-se, não importa em con-
testação da ação.

Assim, o Tribunal deve verificar o preenchimen-
to dos requisitos do art. 285-A do CPC e, inexistindo 
um dos requisitos autorizadores para a efetivação do 
julgamento liminar de mérito, nos moldes do citado 
dispositivo legal, deverá declarar a nulidade e cassar 
a sentença a quo, determinando que o feito tramite 
em primeira instância, sendo vedada a aplicação do 
art. 285-A do CPC na espécie.

De outro lado, não obstante a vedação acima re-
ferida, caso seja provido o pedido recursal da apela-
ção, o juiz a quo possuirá livre convencimento, nos 
moldes do art. 131 do CPC, podendo, inclusive, che-
gar à mesma conclusão da primacial sentença, qual 
seja, a improcedência total dos pedidos autorais. 
Contudo, não poderá declarar tal improcedência de 
forma liminar.

Inobstante, na prática, existem casos em que, ten-
do em vista o contraditório postergado nas contra-
-razões do apelo, Tribunais dão provimento a apelos, 
reformando a sentença de 1º grau 5.

Consigne-se, ainda, que manifestado o interesse, 
em sede de contra-razões à apelação interposta em 
face de sentença que utilizou o novel art. 285-A do 
CPC, de haver intervenção de terceiro, inexiste óbice 
à efetivação de tal intervenção, salvo nos casos ex-
pressamente vedados.

Desta feita, salvo nas hipóteses de vedação legal, 
é possível a intervenção de terceiros especificamen-
te na apelação, quando tais sujeitos parciais poderão 
defender a manutenção da sentença de primeira ins-
tância.

9. Interpretação sistêmica dos arts. 285-A 
e 518, § 1°, ambos do CPC

O art. 518 do CPC preceitua que:
Interposta a apelação, o juiz, declarando os efei-

tos em que a recebe, mandará dar vista ao apelado 
para responder. § 1º O juiz não receberá o recurso 

O mérito recursal será limitado à ine-
xistência de identidade do caso ver-
tente com aquele do paradigma.

de apelação quando a sentença estiver em confor-
midade com súmula do Superior Tribunal de Justiça 
ou do Supremo Tribunal Federal. § 2º Apresentada a 
resposta, é facultado ao juiz, em cinco dias, o reexa-
me dos pressupostos de admissibilidade do recurso 
(BRASIL, 1973).

Assim, após a decisão final de mérito, a parte su-
cumbente pode interpor apelação, quando o magis-
trado:

a) receberá o recurso, declarará os efeitos afetos 
a tal ato, intimará a parte adversa para apresentar 
contra-razões à apelação, e, por fim, no prazo de 
cinco dias, poderá reexaminar a presença dos pres-
supostos de admissibilidade do recurso (levando em 
consideração questões preliminares alegadas pela 
parte recorrida, bem como matérias cognoscíveis de 
ofício); ou

b) não receberá a apelação, caso a sentença esteja 
em consonância com súmula do STJ ou do STF.

Na aplicação do art. 285-A do CPC, caso o autor 
apresente apelação, a tais alternativas são acrescen-
tadas outras duas:

a) o juiz, no prazo de cinco dias, decide não man-
ter a sentença apelada, determinando o prossegui-
mento da ação, com a citação da parte ré, para apre-
sentação de defesa; ou

b) mantém a sentença apelada e ordena a citação 
do réu exclusivamente para apresentar contra-razões 
à apelação.

Este procedimento é perfeitamente compatível 
com o disposto no art. 518 do CPC. Assim, se uma 
sentença for proferida nos moldes do art. 285-A do 
CPC, cujo precedente do Juízo esteja em consonân-
cia com súmula do Colendo STF, por exemplo, o juiz 
não receberá a apelação, com espeque no art. 518, § 
1°, do CPC. Sobre esta decisão, a parte apelante po-
derá interpor recurso de agravo de instrumento, nos 
termos do art. 522 do CPC.

Em tal hipótese, a parte demandada não será mais 
citada para apresentar resposta à apelação, no prazo 
de quinze dias, mas será intimada pessoalmente para 
apresentar contra-minuta ao agravo de instrumento, 
no prazo de dez dias.

Caso o pedido recursal do agravo de instrumen-
to seja provido, a parte demandada será citada para 
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Salvo nas hipóteses de vedação legal, 
é possível a intervenção de terceiros 
especificamente na apelação.

4 - Nesse sentido: Acórdão, STJ, RESP 976143, processo 200701887577/RS, Segunda Turma, DJU 04/04/2008, p. 1, Relator Juiz Carlos Fernando Mathias; e Acórdão, TRF da 1ª Região, 
AMS 200738060026611, processo 200738060026611/MG, Sétima Turma, e-DJF1 de 7/3/2008, p. 309, Relator Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral.
5 - Nesse sentido: Acórdão, TRF da 3ª Região, AC 1243047, processo 200661140030594/SP, Terceira Turma, DJU 27/03/2008, p. 549, Relator Juiz Nery Junior; e Acórdão, TRF da 5ª 
Região, AC 440693, processo 200782020002729/PB, Quarta Turma, DJU 16/06/2008, p. 409, Relator Desembargador Federal Marcelo Navarro
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O magistrado, após aplicar o art.  
285-A do CPC, poderá receber o recur-
so de apelação, declarando os efeitos 
afetos a tal ato, citar a parte adversa 
para apresentar contra-razões à apela-
ção.

apresentar resposta à apelação, no prazo de quinze 
dias.

Outrossim, o magistrado, após aplicar o art. 285-
A do CPC, poderá receber o recurso de apelação, 
declarando os efeitos afetos a tal ato, citar a parte 
adversa para apresentar contra-razões à apelação, 
e, por fim, no prazo de cinco dias, poderá reexami-
nar a presença dos pressupostos de admissibilida-
de do recurso (levando em consideração questões 
preliminares alegadas pela parte recorrida, bem 
como matérias cognoscíveis de ofício).

10. Teoria da “causa madura” e sua apli-
cação no julgamento liminar do mérito do 
processo.

Cumpre tecer algumas considerações comple-
mentares sobre a expressão “unicamente de direi-
to”, inserta no art. 285-A do CPC.

O ideal é que esta expressão não possua inter-
pretação restritiva, podendo o art. 285-A do CPC 
ser aplicado mesmo quando a demanda não seja 
exclusivamente jurídica.

Assim, a expressão em comento deve ser lida 
como ausência de controvérsia fática ou presença 
de controvérsia fática com todos os eventos com-
provados documentalmente.

Nesse diapasão, impende analisar o art. 285-
A do CPC de forma sistêmica, decorrendo tal en-
tendimento do conjunto de normas processuais, 
como abaixo se demonstra.

O art. 285-A do CPC deve ser interpretado em 
conjunto com o disposto no art. 330, I, do CPC, 
o qual dispõe: “O juiz conhecerá diretamente do 
pedido, proferindo sentença quando a questão 
de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de 
direito e de fato, não houver necessidade de pro-
duzir prova em audiência” (BRASIL, 1973).

Sob tal premissa, percebe-se que o legislador 
disse menos do que pretendia, devendo haver a 
modalidade de interpretação ora sugerida, que 
encontra sustentação em julgado do STJ, segundo 
o qual o magistrado poderá julgar a lide antecipa-
damente, desde que a causa esteja “madura para 
julgamento” (STJ, 1ª Turma, RESP 403153/SP, Rela-
tor Ministro José Delgado, DJU de 09.09.03).

No mesmo sentido, o STJ entende que, tendo 
em mira os objetivos da inserção do § 3º no art. 
515 do CPC, quais sejam a promoção de celerida-
de e de economia processuais e a efetividade do 
processo, sua aplicação prática não se restringe 
a causas com objetos unicamente de direito, po-
dendo haver, desde que tenha ocorrido o exauri-
mento da fase instrutória na instância inferior, o 
julgamento do mérito diretamente pelo tribunal, 
mesmo existindo questões de fato.

Portanto, “estando a matéria fática já esclare-
cida pela prova coletada, pode o Tribunal julgar o 
mérito da apelação mesmo que o processo tenha 
sido extinto sem julgamento do mérito” (STJ, 4ª 
Turma, RESP 533.980/MG, Relator Ministro César 
Rocha, DJU de 21.08.03, p. 374)6.

Concatenadamente, no processo cautelar, o 
art. 832, III, do CPC preceitua que “O juiz proferirá 
imediatamente a sentença (...) se a matéria for so-
mente de direito ou, sendo de direito e de fato, já 
não houver necessidade de outra prova” (BRASIL, 
1973).

Nas hipóteses dos arts. 330, I, 515, § 3°, e 832, 
III, do CPC, há a aplicação da chamada “teoria da 
causa madura”, sendo possível o julgamento pri-
ma facie quando haja lide unicamente de direito 
ou quando, existindo discussão fática, a prova já 
tiver sido produzida, sendo despicienda dilação 
probatória complementar.

Oportuno consignar que o art. 285-A do CPC 
possui como pressuposto, consoante alhures de-
lineado, versar o processo sobre “matéria contro-
vertida for unicamente de direito”, sendo adequa-
da, à espécie, a mesma interpretação concedida 
pelo STJ ao § 3° do art. 515 do CPC, pelo que é pos-
sível a aplicação da “teoria da causa madura” no 
julgamento liminar de mérito do processo, a qual 
deve, em tal conjectura, ser aplicada com extrema 
prudência, tendo em mira a ausência de citação 
da parte adversa.

Portanto, a expressão “causa exclusivamente 
de direito” (BRASIL, 1973), inserta no caput do art. 
285-A do CPC, deve ser entendida como “causa 
que prescinda de dilação probatória”.

Não obstante, Menezes (2007a) destaca que:
No caso do novel dispositivo, todavia, deve-se ter 
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questão de mérito for unicamente de 
direito.

6 No mesmo sentido: STJ, 2ª Turma, RESP 722410/SP, Relator Ministra Eliana Calmon, DJ 15.08.05.
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O art. 285-A do CPC versa o processo 
sobre matéria controvertida, pelo que 
é possível a aplicação da “teoria da 
causa madura” com extrema prudên-
cia, tendo em mira a ausência de cita-
ção da parte adversa.
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Não é razoável a condenação em hono-
rários advocatícios, quando não deve 
haver a citação do demandado, mesmo 
que este compareça espontaneamente 
no feito.

proeminente cuidado na aplicação da teoria da causa 
madura, porquanto a regra dispensa a citação do réu. 
Por conseguinte, o magistrado fará uso do julgamen-
to prima facie quando a causa estiver pronta para ser 
julgada initio litis. Competirá ao juiz, dentro da sua 
máxima de experiência, além de cauteloso arbítrio, 
verificar se os fatos elencados não seriam, em tese, 
objeto de controvérsia, se o requerido fosse citado. 

11. Ônus sucumbenciais na aplicação do 
art. 285-A do CPC

O magistrado, ao aplicar o art. 285-A do CPC, 
condenará a parte autora ao pagamento dos ônus 
sucumbenciais, especificamente nas custas do 
processo, salvo se beneficiária da justiça gratuita, 
nos termos da Lei n° 1.060/50.

Por sua vez, inexistindo participação do de-
mandado do causídico em defesa dos interesses 
deste, não haverá condenação em honorários ad-
vocatícios.

Não obstante, havendo apresentação de ape-
lação, o Tribunal deverá reequacionar os ônus 
sucumbenciais, incluindo os honorários advoca-
tícios.

Oportuno observar, ainda, que quando há o 
ingresso espontâneo do demandado no feito, na 
forma do art. 214, §1º, do CPC, não deverá haver 
a condenação da parte autora ao pagamento de 
honorários advocatícios, se não for apresentada 
apelação, posto que a participação do réu, no jul-
gamento liminar do mérito do processo, é medida 
desnecessária, pelo que este deve arcar com ônus 
da prática de ato processual para o qual não foi 
intimado a promover. De fato, o comparecimen-
to espontâneo do réu, na hipótese de julgamento 
liminar de mérito, com espeque no art. 285-A do 
CPC, é situação de difícil concretização. Não obs-
tante, é faticamente possível.

Este entendimento possui como alicerce o prin-
cípio da razoabilidade, uma vez que na ação civil 
pública, nos moldes do art. 18 da Lei n° 7.347/85, 
há dispensa do pagamento das custas e honorá-
rios advocatícios, sendo tal isenção prevista na 
hipótese em que há a citação da parte ré, diferen-
temente do que ocorre no art. 285-A do CPC.

Desta forma, sendo dispensado o pagamento 
de custas e honorários advocatícios, quando deve 

haver a citação da parte ré, mesmo que em uma 
ação especial, não é razoável a condenação em 
honorários advocatícios, quando não deve haver 
a citação do demandado, mesmo que este compa-
reça espontaneamente no feito.

12. Conclusão
O novel art. 285-A do CPC, ao instituir o julga-

mento liminar do mérito do processo, concedeu 
aos magistrados um importante instrumento para 
a concretização dos primados da dignidade da pes-
soa humana, da razoável duração processo e da efe-
tividade da tutela jurisdicional.

Com tal instituto os poderes dos juízes são am-
pliados, pelo que estes passam a possuir um rele-
vante mecanismo para transformar, de forma posi-
tiva, a sociedade e a imagem do Poder Judiciário.

Não obstante, o art. 285-A do CPC deve ser apli-
cado com temperança, com alicerce em entendi-
mento dos Tribunais Superiores ou, quando inexis-
tentes, naqueles do próprio Juízo, não podendo ter 
supedâneo em precedentes judiciais ou jurispru-
denciais predestinados à cassação.

O julgamento liminar de mérito não se propõe 
a elevar as estatísticas dos magistrados de primeira 
instância, mas sim a permitir a melhor administra-
ção dos processos no Juízo a quo, eliminando todo 
um iter processual nas causas sem potencialidade 
de êxito, fator este que possibilitará ao juiz o inves-
timento em processos não repetitivos e de elevada 
complexidade.

Desta forma, o julgamento liminar do pedido 
não visa à desobstrução das Varas de primeira ins-
tância, com o conseqüente deslocamento dos feitos 
para a segunda instância, sobrecarregando ainda 
mais os tribunais.

De outro lado, observe-se que o art. 285-A do 
CPC, aplicável na seara eleitoral, não deve possuir 
interpretação literal, sendo recomendável sua in-
terpretação teleológica, pelo que se incluem, como 
precedentes paradigmas, os acórdãos e as súmulas 
dos tribunais, em especial daqueles de instância ex-
traordinária, mormente na hipótese de se tratar de 
súmula de caráter vinculante.

Outrossim, a sentença/acórdão paradigma não 
precisa ter transitado em julgado.

Sob outro prisma, deve haver ciência da par-
te demandada do julgamento com base no artigo 
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O julgamento liminar de mérito não se 
propõe a elevar as estatísticas dos magis-
trados de primeira instância, mas sim a 
permitir a melhor administração dos pro-
cessos no Juízo a quo.
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285-A do CPC, quando não há interposição de ape-
lação pela parte autora, posto que a parte ré poderá 
alegar em Juízo a existência de trânsito em julgado, 
na hipótese de renovação da demanda.

Ademais, é possível a aplicação da “teoria da 
causa madura” no julgamento liminar de mérito do 
processo.

Quanto aos ônus sucumbenciais resultantes da 
aplicação do artigo 285-A do CPC, mister ressaltar 
que o magistrado condenará a parte autora ao pa-
gamento dos mesmos, especificamente nas cus-
tas do processo, salvo se beneficiária de isenção 
de custas processuais e honorários advocatícios 
de sucumbência, nos termos da Lei n° 1.060/50.

Quanto aos honorários advocatícios, inexistin-
do participação do demandado do causídico em 
defesa dos interesses deste, não haverá tal conde-
nação, inclusive na hipótese de ingresso espontâ-
neo do réu no feito, na forma do artigo 214, §1º, 
do CPC, se não for interposta apelação.

Observe-se, ainda, que o art. 285-A do CPC, en-
quanto instrumento para a concretização da jus-
tiça, não deve ser letra morta e não deve ser apli-
cado de forma indiscriminada. Deve, isto sim, ser 
objeto de plena aplicação, com temperança, para 
que o Poder Judiciário seja renovado, para que a 
esperança não seja apenas mais uma palavra, seja 
um sentimento inerente ao povo brasileiro, que 
possui sede e fome de dignidade. Cumpre ao Po-
der Judiciário fazer sua parte para tanto. Hoje ele 
ganhou mais uma arma. Que seja bem utilizada.

13. Título, resumo e palavras-chave  
em língua inglesa (Title, summary and 
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INJUCTION RESOLUTION WITH THE JUDGMENT OF 
MERIT IN CONTEXT OF JUDICIAL ELECTION

SUMMARY: These article is result of article 285 
analysis of Procedure of Civil Code (PCC), which en-
gendered the preliminary judgment on case of me-
rits, having been used the axiomatic method and 
procedure of maximum likelihood about approach 
and direct and indirect documentation techniques. 
The purpose of this paper is appreciate of applica-
bility to preliminary trial with resolution of merit wi-
thin the judicial election process, and bring forward 
delineations to application guide of the liminate in 
question. 

KEYWORDS: Preliminary trial case’s merit, proce-
dural evaluation, effectiveness of judicial protection, 
process social function; lawsuit electoral; mature 
cause theory.
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